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EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA N° 01/2021 
 

 
A Prefeitura Municipal de Tavares - PB, com sede na Rua Ana Pereira Lima, 
s/n, Centro, Tavares, torna público que fará realizar Credenciamento para 

prestação de serviços médicos aos usuários do sus para atender as 
necessidades do hospital municipal e unidades de saúde. 

 
 

1. DO OBJETO 
 

Credenciamento para prestação de serviços médicos aos usuários do sus para 

atender as necessidades do hospital municipal e unidades de saúde, dos 
serviços a seguir discriminados: 

 

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNID QUANT 
VALOR 

MENSAL  
V.TOTAL 

1 

serviços de plantões médicos 
de segunda a sexta com 

carga horária de 40 horas 
semanais na UBS - 

SILVESTRE IV ( ANTÔNIO 
CIRILO COSTA) 

MESES 11 
                   

18.000,00  

         
198.000,00  

2 

serviços de plantões médicos 
de segunda a sexta com 

carga horária de 40 horas 
semanais na UBS - VII 

BAIRRO SÃO SEBASTIÃO 

MESES 11 
                   

18.000,00  
         

198.000,00  

3 
Serviços de DIRETOR 
CLÍNICO DO HOSPITAL 
JOSÉ LEITE DA SILVA 

MESES 11 
                   

3.000,00           
33.000,00  

 

 
2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

Constituição Federal, arts. 37, XXIII e 199; Lei 8.080/90 e Lei 8.666/93. 
 

3. DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO  
 

Os interessados deverão apresentar a documentação de habilitação exigida 
em envelopes separados fechados dirigidos à Comissão de Licitação da 
Prefeitura, do dia 27 de janeiro ao dia 02 de fevereiro de 2021, das 08:00 às 

12:00 horas, na Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Tavares, 
situada na Rua Ana Pereira Lima, s/n, Centro, Tavares, da seguinte forma: 
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3.1 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

Os documentos correspondentes à habilitação deverão ser entregues em 
original ou em cópia autenticada em Cartório, em envelope hermeticamente 

fechado de forma a não permitir a visualização de seu conteúdo, com a 
seguinte descrição externa: 
 

3.1.1. PESSOASJURÍDICAS:  
 

Para a habilitação/credenciamentos de Pessoa jurídica deverão ser juntados 
os seguintes documentos:  

 
a) ato constitutivo;  
 

b) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), 
pertinente a sua finalidade e compatível com o objeto deste Chamamento 

Público;  
 

c) comprovação do registro no Conselho Regional de Medicina;  
 
d) prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal, no 

domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente na forma da lei.  
 

e) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com 
Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 

expedida pela Secretaria da Receita Federal;  
 
f) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 

FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei, mediante a apresentação do CRF - Certificado de 

Regularidade do FGTS;  
 

g) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, nos termos 

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº. 5.452 de 1º de maio de 1943;  

 
h) indicação dos profissionais que prestarão os serviços objeto deste 

credenciamento, e seus respectivos números de inscrição no órgão de classe, 
podendo ser incluídos sócios, associados, prestadores de serviços e 
empregados registrados nos termos da legislação trabalhista;  

 
i) Os profissionais indicados pelas pessoas Jurídicas deverão comprovar sua 

especialidade.  
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j) A comprovação da escolaridade será por diploma emitido por Entidade 

reconhecida pelo MEC - Ministério da Educação e Cultura, e/ou título de 
especialista.  

 
k) Número de Inscrição no CPF do prestador do serviço.  
 

l) DECLARAÇÃO expressa emitida pelo representante legal da empresa 
proponente constando à inexistência de fato impeditivo legal de licitar ou 

contratar com órgãos ou entidades da Administração Pública em geral;  
 

m) DECLARAÇÃO expressa emitida pelo representante legal da empresa 
proponente de que a empresa encontra-se em situação regular perante o 
Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso 

XXXIII do Artigo 7º da ConstituiçãoFederal.  
 

n) DECLARAÇÃO expressa emitida pelo representante legal da empresa 
licitante constando à inexistência de fato impeditivo legal de licitar ou 

contratar com órgãos ou entidades da Administração Pública em geral, de 
todos os membros do Contrato Social em conformidades. 
 

3.1.2 PESSOAS FÍSICAS  
 

Para a habilitação/credenciamentos de Pessoa Física deverão ser juntados os 
seguintes documentos:  

 
a) Carteira de Identidade;  
 

b) Cadastro de Pessoa Física- CPF;  
 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através de Certidão 
Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União 

expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Receita Federal do 
Brasil, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa;  
 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada mediante 
o fornecimento de Certidão de Regularidade Fiscal - CRF emitida pela 

Secretaria da Fazenda do domicílio;  
 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, comprovada 
mediante o fornecimento de Certidão de Regularidade Fiscal Municipal 
emitida pela Prefeitura Municipal do domicílio ou sede da licitante;  

 
f) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, de acordo com a Lei Federal nº 
12.440/2011 e Resolução Administrativa nº 1.470/2011 do TST;  

 
g) Comprovante de Endereço atualizado;  
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h) Conta bancária onde será efetuado o depósito dos valores devidos;  
 

i) Curriculum do interessado;  
 
j) Certificado de Conclusão de Curso de Formação Específica reconhecido pelo 

MEC;  
 

l) Título de Especialista (caso possua) expedido pela respectiva Sociedade 
responsável pela especialidade a que pertence;  

 
m) Toda a documentação exigida deve ser apresentada dentro da validade do 
próprio documento. 

 
 

3.2 Os documentos exigidos deverão estar com prazo vigente e poderão ser 
apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada em 

cartório competente ou por servidor da Administração, ou por publicação em 
órgão de imprensa oficial.  
 

3.3.Nas hipóteses referidas no item anterior, não serão aceitos protocolos e 
documentos com prazo de validade vencido.  

 
3.4.Qualquer certidão exigida nesta licitação, quando a mesma não estipular 

seu prazo de validade, deverá ser atualizada dentro de 180 (cento e oitenta) 
dias de sua emissão.  
 

3.5. Não existe limite de número de pessoas naturais e/ou jurídicas a serem 
credenciadas.  

 
3.6 deverá apresentar ainda, Proposta de prestação de serviço, sendo 

esta compatível com o Projeto Básico, em validade, quantidade e 
especificações. 
 

 
4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E OBRIGAÇÕES DOS 

CONTRATADOS 
 

4.1. Poderão participar deste Pregão, na condição de proponente, Empresas 
Individuais, Sociedades Comerciais e Civis, que pertençam ao ramo de 
atividade do objeto licitado, que sejam nacionais e que atenderem a todas as 

exigências, inclusive quanto à documentação, constantes neste Edital e seus 
anexos 

 
4.2. Não será admitida nesta licitação a participação de:  

 
a) Empresas que não atenderem às condições deste Edital; 
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b) Empresas que estejam sob falência, concurso de credores, 
dissolução, liquidação ou tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou 

contratar no âmbito da União, Estados e Municípios e nas respectivas 
entidades da administração indireta, ou tenham sido suspensas de participar 
de licitação e impedidas de contratar com a Administração Pública; 

 
c) Empresas reunidas em Consórcio e sejam controladoras, coligadas 

ou subsidiárias entre si; 
 

d) Pessoas Jurídicas das quais participem, seja a que título for, 
dirigentes ou Servidores da Prefeitura Municipal de Tavares – PB. 
 

 
5. FONTE DE RECURSO 

5.1. Recursos provenientes: 21.200 Fundo Municipal de Saúde -  10 301 
3014 2083 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde - 

Atenção Primária - ELEMENTO DE DESPESA – 33.90.39, Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa Jurídica/33.90.36, Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 
Física; 10 301 3014 2078 Bloco de Custeio das Ações da Atenção 

Especializada em Saúde – MAC - ELEMENTO DE DESPESA – 33.90.39, 
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica/33.90.36, Outros Serviços de 

Terceiros – Pessoa Física; 10 302 3014 2076 Manter o Hospital José Leita 
da Silva - ELEMENTO DE DESPESA – 33.90.39, Outros Serviços de 

Terceiros – Pessoa Jurídica/33.90.36, Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 
Física 

6 – DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
6.1 – Os serviços objeto do presente certame deverão serem executados no 

Município de Tavares de segunda a sexta com carga horária de 40 horas 
semanais nos locais indicados na Planilha de referência. 

 

7 – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

7.1 – A Contratante se obriga a proporcionar à Licitante Contratada todas as 
condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes da 

presente licitação, consoante estabelece a Lei nº 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

7.2 – Comunicar a licitante CONTRATADO(A) toda e qualquer ocorrência na 
prestação dos serviços, diligenciando nos casos que exigem providências 
corretivas. 

7.3 – Efetuar os pagamentos na forma convencionada no presente 
instrumento, dentro do prazo previsto, com recursos do orçamento municipal 
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da Prefeitura Municipal de TAVARES – PB, desde que atendidas às 

formalidades pactuadas; 
 

7.4 – Expedir termo circunstanciado ou recibo ao receber o objeto do 
contrato (art. 73, inciso I, letra b, c/c art. 74, parágrafo único, da Lei nº 
8.666/93).  

 
7.5 – Notificar à licitante Contratada, imediatamente, sobre as faltas e 

defeitos observados no fornecimento dos produtos especificados no Contrato 
advindo desta licitação; 

 
8 – DAS OBRIGAÇÕES DOS CONTRATADOS 
 

a) A licitante Contratada será responsável pelos danos causados 
diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 

ou dolo, quando da prestação dos serviços objeto desta licitação, não 
podendo ser argüido, para efeito de exclusão de sua responsabilidade, o 

fato de a Administração proceder à fiscalização ou acompanhamento do 
fornecimento dos produtos; 

 

b) Observar, rigorosamente, as especificações apresentadas pelo 

contratante; 

c) Responder pelas conseqüências da inexecução do contrato; 

d) Repassar, corrigir, remover, substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções da execução (art. 69, da lei nº 8.666/93). 

e) Responsabilizar-se pelos encargos tributários resultantes do 

fornecimento do CONTRATO; 

f) Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições elencados nas 

disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em 

conformidade com as instruções normativas vigentes; 

g) Manter, durante toda a prestação dos serviços, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições que culminaram em 

sua habilitação e qualificação na fase de licitação; 

h) Dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE, sobre qualquer 

anormalidade ou ocorrência de quaisquer atos, fatos ou circunstancias 

que possa atrasar ou impedir a prestação dos serviços dentro do prazo 

previsto;    

i) Em tudo agir, segundo as diretrizes da CONTRATANTE. 
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9 – DA RESCISÃO DO CONTRATO 

 
9.1 O contrato originado da presente licitação, poderá ser rescindido 
Administrativamente nas hipóteses previstas com o disposto nos arts. 77 a 80 

da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores sem que caiba à licitante 
contratada direito a qualquer indenização, sem prejuízo das penalidades 

pertinentes, assegurando o contraditório e a ampla defesa (parágrafo único do 
art. 78, da Lei nº 8.666/93) ou quando ocorrer as seguintes motivos: 

 
 I – Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos 
casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93; 

 
 II – Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo 

da licitação, desde que haja conveniência para a Administração; 
 

 III – Judicial, nos termos da legislação. 
 
10 – DAS PENALIDADES E SANÇÕES 

 
10.1 Aos proponentes que ensejarem o retardamento do objeto licitado, não 

mantiverem a proposta, que tendo declarado previamente a condição de 
habilitação deixar de apresentar tempestivamente a documentação 

comprobatória exigida no edital, falharem ou fraudarem na entrega do objeto 
contratado, comportarem-se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa ou 
cometerem fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes 

sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados:  
 

a) Advertência por escrito; 
 

b) Multa, sendo: 
 

b.1)  De 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor contratado por 

dia de atraso em desacordo com as condições estabelecidas. 
 

b.2) De 1% (um por cento) sobre o valor do empenho, no caso de 
inexecução total ou parcial da prestação dos serviços do objeto licitado; 

 
b.3) De 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado no caso de atraso 

superior a 30 (trinta) dias. 

 
c) Suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a 

Administração por período não superior a 02 (dois) anos e, se for o caso, 
descredenciamento no CADFOR, pelo prazo de até 05 (cinco) anos ou 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou, ainda, até 



 

 

 

Estado da Paraíba 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAVARES 

 

que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a 

penalidade; 
 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 
 

10.2 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, 
assegurada a defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em 

lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo. 
 
10.3 As multas previstas no subitem 10.1. “b” não têm caráter compensatório 

e o seu pagamento não eximirá o vencedor do certame da responsabilidade 
por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

 
10.4 A recusa injustificada da empresa adjudicatária em assinar o Contrato, 

no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a convocação oficial, caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades 
legalmente estabelecidas. 

 
10.5. As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas na hipótese de caso 

fortuito e força maior, desde que devidamente justificadas e comprovadas, a 
juízo da Administração. 

 
11 – DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 
 

11.1 A licitante CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no 

montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato 
proveniente desta licitação, na forma do parágrafo 1º do art. 65 da Lei nº 

8.666/93, observando-se o disposto no parágrafo 2º e seguintes do referido 
artigo e alterações posteriores. 
 

12 – DA SUBCONTRATAÇÃO OU  DAS TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS  
 

12.1 A licitante contratada não poderá transferir, ceder ou subcontratar a 
outrem no todo ou em parte, as responsabilidades assumidas para o 

fornecimento do objeto desta licitação, sem previa e expressa anuência da 
CONTRATANTE.  
 

13 – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
 

13.1 O contrato poderá ser alterado pela CONTRATANTE de acordo com o que 
estabelece o art. 65, incisos I e II, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores.  

 
14 – DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO 
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14.1 A publicação resumida do instrumento contratual proveniente desta 
licitação ou de seus aditamentos na imprensa oficial, que é condição 

indispensável para sua eficácia, será providenciada pela Administração até o 
quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo 
de 20 (vinte) dias daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem 

ônus, ressalvado o disposto no art. 26 da Lei n.º 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

 
15 – DOS TRIBUTOS E DESPESAS 

 
15.1 Constituirá encargo exclusivo da licitante contratada o pagamento de 
tributos, tarifas, emolumentos e despesas decorrentes da formalização do 

termo contratual proveniente desta licitação e da execução de seu objeto (art. 
71, caput, da Lei nº 8.666/93). 

 

16 – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

16.1 - Os preços não sofrerão qualquer reajuste durante a sua vigência, 
considerando ainda a periodicidade inferior a 01 (um) ano, o preço proposto 
não poderão sofrer qualquer reajuste durante a sua vigência, permanecendo 

irreajustáveis. 

 

17. DA SELEÇÃO 
 

17.1. - Serão selecionados os prestadores que atenderem às exigências do 
presente edital e obtiverem declaração de não objeção à assinatura do 
contrato. 

 
18. DO CONTRATO 

 
18.1 - Os prestadores selecionados serão chamados para assinatura do 

contrato, conforme necessidade e conveniência da Secretaria Municipal de 
Saúde, momento em que tomarão conhecimento do seu teto financeiro. 
 

18.2 - No momento da assinatura do contrato, caso não haja aceitação do 
prestador selecionado, deverá ser assinado Termo de Desistência. 

 
18.3 - Em caso de desistência de algum prestador selecionado, o seu teto 

financeiro será redistribuído entre os demais interessados aptos a contratar. 
 
18.4 - A assinatura do contrato e a distribuição do teto financeiro ficarão a 

critério exclusivo da Secretaria Municipal de Saúde. 
 

18.5 - A vigência do presente contrato será de 12 meses, contados a partir da 
data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos 
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períodos, se conveniente para a Administração, limitada à duração a 60 

(sessenta) meses, nos termos do art. 57, II, da Lei n.º 8.666/93. 
 

 
19. DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

19.1 A participação nesta licitação implica em plena aceitação dos termos e 
condições deste edital e seus anexos, bem como das normas administrativas 

vigentes. 
 

19.2 Não será admitida a transferência a terceiros das obrigações previstas 
nesta licitação, bem como a subcontratação por nenhuma hipótese.  
 

19.3 A Prefeitura Municipal de Tavares reserva-se o direito de revogar total 
ou parcialmente a presente licitação, tendo em vista o interesse público, ou 

ainda anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 
não cabendo às licitantes o direito de indenizações, ressalvado o disposto no 

parágrafo segundo do citado artigo.  
 
19.4 Os interessados em adquirir ou obter esclarecimentos sobre este Edital 

serão atendidos pelo Presidente da CPL no horário das 08h às 12h, na Sala 
da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura de Tavares - PB. 

 
19.5 É facultado ao Presidente da CPL ou autoridade superior, em qualquer 

fase desta licitação, promover diligencias e/ou solicitar parecer técnicos de 
pessoa integrante ou não do quadro deste Município, para esclarecer ou 
complementar a instrução de assunto relacionado ao presente pregão, nos 

termos do art. 43º, § 3º, da lei nº 8.666/93 e alterações posteriores;  
 

 
19.6 As decisões do Presidente da CPL somente serão consideradas 

definitivas após Homologação pela autoridade competente do Município de 
Tavares – PB; 
 

 
19.7 As normas que disciplinam essa modalidade de licitação serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem 
comprometimento da segurança do futuro contrato; 

 
19.8 Os proponentes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das 
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

 
19.9 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, será observado o 

disposto no art. 110º, da lei nº 8.666/93; 
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19.10 Na hipótese de não haver expediente na data prevista para recebimento 
e abertura dos envelopes de propostas, a reunião ficará transferida para o 

primeiro dia útil subsequente de funcionamento normal desta Repartição, no 
mesmo local e horário anteriormente estabelecido. 

 
 

Tavares – PB, 25 de janeiro de 2021. 
 
 

 
 

ABEL ARMISTON FERNANDES MELO 
Presidente da CPL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


